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ATA Nº 5 DA COMISSÃO DE ESTUDO SOBRE A EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES
Ata de reunião da Comissão de Estudo sobre a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH) realizada no dia 18 de setembro de 2013, às 16 horas, na Sala Lantana no Centro de Cultura e Eventos da UFSC.
Aos dezoito dias do mês de setembro do ano de dois mil e treze, às dezesseis horas, na sala Lantana do Centro de Cultura e Eventos da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), reuniram-se os seguintes membros da Comissão de Estudo sobre a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH): Bruna Veiga de Moraes, acadêmica do curso de Serviço Social, Carlos Eduardo Andrade Pinheiro, coordenador do curso de graduação em Medicina, Eliane Matos, diretora de Enfermagem do Hospital Universitário, Hercilene Higino da Silva de São Thiago, servidora técnico-administrativa em Educação do Hospital Universitário, Irineu Manoel de Souza, docente do Centro Socioeconômico, João Pedro Carreirão Neto, do Fórum Catarinense em Defesa do SUS e Contra as Privatizações, João Róger Goes Pereira, acadêmico do curso de Medicina, Lúcia Helena Martins Pacheco, vice-reitora, Luiz Gonzaga Coelho, da Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina, e Maria Auxiliadora Raquel dos Santos, servidora técnico-administrativa em Educação do Hospital Universitário. Dos convidados externos, esteve presente Ricardo José Valdameri, servidor técnico-administrativo em Educação. A presidenta, Prof.ª Lúcia Helena Martins Pacheco, cumprimentou a todos e passou a palavra ao Sr. Carlos Pinheiro e à Sra. Eliane Matos, que procederam com a apresentação sobre ensino, pesquisa e extensão no âmbito do Hospital Universitário Professor Polydoro Ernani de São Thiago (HU). Eles abordaram temas como o planejamento estratégico do HU, a mudança do papel do Hospital com o passar do tempo, os valores e perfil da instituição, os programas de residências e os mestrados profissionalizantes, pesquisa e extensão do HU. Comentaram, ainda, o número de leitos ativos e fechados, e o número de servidores e contratados via fundação do Hospital. Em discussão, o Sr. João Pedro manifestou que a mudança no perfil do Hospital não implicava na exclusão de procedimentos de baixa complexidade e a Sra. Eliane explicou que, em relação especificamente ao HU, a mudança para um perfil de mais alta complexidade implicava em deixar de fazer a baixa complexidade. O Sr. Carlos Pinheiro complementou que a tendência do HU era atender a alta complexidade. Em seguida, o Sr. João Róger falou sobre a redução de espaço no HU para a formação de alunos de graduação, além das residências, e ressaltou que a formação dos alunos ainda acontecia dentro do Hospital. Falou, ainda, que o HU precisava abordar questões mais básicas de medicina, pois havia mais questões de alta complexidade. Por fim, complementou que a graduação e o HU não estavam em sintonia. Logo após, a Prof.ª Lúcia mencionou que a UFSC não dispunha de funções gratificadas e cargos de direção em número suficiente para fazer a estruturação organizacional do HU, o que dificultava a gestão do hospital. Levantou, também, a questão da insalubridade no Hospital, que proporcionava a alguns cargos um acréscimo no salário, porém também dificultava a estruturação do HU. A Sra. Eliane complementou que havia servidores que, às vezes, ganhavam mais com o adicional de insalubridade do que para assumir outros cargos. Na sequência, o Sr. Luiz Gonzaga questionou o percentual médio de servidores afastados do Hospital e o Sr. Carlos Pinheiro respondeu que esse número girava em torno dos vinte e quatro por cento. A Sra. Elaine expôs que o maior percentual de afastamento se dava no setor de enfermagem e relatou a dificuldade de gestão de pessoas no HU, tais como afastamentos por problemas de saúde, adicionais de plantão hospitalar (APHs), limitação de horas extras, servidores com limitações físicas por tempo de serviço, entre outros. Argumentou que o HU havia sido estruturado perante outra realidade e a demanda dos pacientes atualmente era outra, embora o dimensionamento de pessoal se mantivesse o mesmo. Em seguida, o Sr. João Pedro comentou que entraria em vigor uma nova classificação de porte de hospitais e considerou incoerente o fechamento de leitos e a manutenção dos pacientes em macas, sugerindo que tal situação fosse revista. Colocou também que, na opinião dele, se não fosse possível abrir leitos, não se deveria colocar nenhum paciente em maca, pois, além de incoerente, essa atitude também prejudicava aqueles que trabalhavam naquele local. Comentou, ainda, a diferença entre orçamento de custeio e investimento, e afirmou que não era possível trocar a verba de custeio do Hospital para investimento. A Sra. Eliane esclareceu que o HU recebia mensalmente, da Secretaria Estadual e da Secretaria Municipal de Saúde, a verba de custeio que era destinada, dentre outras coisas, ao pagamento de serviços terceirizados e de medicamentos. Dando-se prosseguimento à reunião, Sra. Bruna questionou a origem do plano estratégico do HU, ao que o Sr. Carlos Pinheiro informou que esse plano havia sido criado através de uma comissão. A Sra. Elaine complementou, ainda, que o plano estratégico havia sido feito em 2008 e havia uma proposta de criação de um novo plano, mas ainda sem previsão de execução por falta de tempo. A Prof.ª Lúcia explicou, também, que o plano havia sido desenvolvido para a parte administrativa do Hospital. Na sequência, a Sra. Bruna e o Sr. João Pedro solicitaram a disponibilização dos convênios e contratos do HU e seus aditivos. A Sra. Eliane explicou que os contratos passavam anualmente por revisões pela direção do Hospital. Houve, então, uma discussão sobre a diferença entre contratos e convênios. Em relação aos dados apresentados, a Sra. Bruna questionou o local onde ficavam os pacientes que passavam por transplantes, ao que a Sra. Eliane respondeu que esses pacientes ficavam na unidade de clínica médica, pois a unidade de transplantes não havia sido inaugurada. A Prof.ª Lúcia explicou que a parte de infraestrutura era mais fácil de ser resolvida, porém a contratação de pessoas dependia de liberação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) e das exigências da lei, com o que era mais complicado de se trabalhar. Em seguida, o Sr. Luiz Gonzaga questionou o percentual de leitos fechados por falta de pessoal, ao que a Sra. Eliane respondeu que havia cerca de quarenta leitos nessa situação e que algumas unidades estavam fechadas para reforma, sendo que essas unidades não tinham pessoal para serem reabertas. O Sr. Carlos Pinheiro acrescentou que os leitos não inaugurados eram para a expansão do HU e não eram levados em consideração atualmente. O Sr. Luiz Gonzaga perguntou se o departamento de gestão de pessoas no HU fazia trabalhos de motivação de pessoal e análise de clima organizacional. Em resposta, a Prof.ª Lúcia esclareceu que essa questão na Universidade ainda era muito amadora e mais voltada para a necessidade individual do servidor do que para um plano institucional. O Sr. Luiz Gonzaga ressaltou que as pessoas eram o principal ativo de um hospital e o investimento nestas para diminuir o absenteísmo era necessário. Questionou, ainda, o motivo pelo qual o HU não usava o potencial existente na Universidade para o desenvolvimento dessas questões. O Sr. Carlos Pinheiro explicou que tais atividades dependiam da pessoa que estava à frente da gestão do Hospital e falou que já houve cursos motivacionais e o desenvolvimento de outras atividades anteriormente. A Sra. Maria Auxiliadora falou que não havia trabalhos motivacionais e gestão de pessoas no HU. Em seguida, o Sr. João Pedro salientou que a responsabilidade era da Universidade e não do HU, e a Prof.ª Lúcia ressaltou que essa era uma de suas maiores críticas à Universidade e uma das suas maiores dificuldades também como gestora. Na sequência, o Sr. Luiz Gonzaga pediu esclarecimentos quanto à base de cálculo dos contratos do HU, ao que a Sra. Eliane esclareceu que a prefeitura fazia orçamentos com a rede privada e negociava depois o valor com o Hospital. O Sr. Carlos Pinheiro complementou que o referencial era a tabela do Sistema Único de Saúde (SUS). A Sra. Eliane acrescentou que os procedimentos de alta complexidade eram pagos separadamente daqueles de baixa e média complexidade que haviam sido pactuados. Logo após, a Sra. Bruna questionou a respeito dos contratos com universidades privadas para a realização de estágios no HU. Em resposta, a Prof.ª Lúcia esclareceu que eram feitos contratos de estágios e explicou que, às vezes, o Hospital necessitava de algum estudante de determinada área na qual a UFSC não oferecia cursos. O Sr. Carlos Pinheiro relatou que essa situação já havia sido motivo de polêmicas no passado e o Sr. João Pedro manifestou que apenas fazia sentido oferecer vagas a outras universidades caso houvesse disponibilidade e não conflitasse com as necessidades dos cursos da UFSC. Em seguida, a Sra. Eliane explicou a dinâmica de disponibilização de vagas para outras universidades. O Sr. Carlos Pinheiro ressaltou que era conflitante um estudante pagar por um curso em uma universidade privada e utilizar o espaço da UFSC para estágio e falou que era necessário atentar para a sobrecarga do paciente. O Sr. Luiz Gonzaga salientou que o HU era uma instituição pública, ou seja, pertencia a todos, e que não via grandes problemas na situação pela finalidade ser o bem coletivo, mas concordou que a prioridade deveria ser dada aos alunos da UFSC. Houve uma discussão sobre os prós e contras quanto à disponibilização do espaço do HU para aulas das universidades privadas. Dando-se prosseguimento à reunião, o Sr. Irineu solicitou que fosse feita uma sistematização dos motivos pelos quais os leitos haviam sido fechados e a verificação do número de cargos efetivos e vagos no Hospital, pois se tratava de pontos importantes para a discussão. Comentou, ainda, sobre o regimento do HU e o papel do seu Conselho Diretor. O Sr. Carlos Pinheiro relatou que, apesar de não considerar correto, poucos diretores recorreriam ao conselho diretor do HU. A Prof.ª Lúcia ratificou que o Conselho Diretor deveria ser mais atuante e explicou que a atribuição da direção do HU era resolver as questões diárias da instituição, enquanto o conselho diretor deveria ser responsável pelas tomadas de decisão. O Sr. João Pedro ratificou que era importante que se convocasse uma reunião do Conselho Diretor do HU para expor a situação do Hospital e pensar em alternativas ao fechamento de mais leitos. Afirmou ainda que isso servia também como uma segurança ao diretor do HU, uma vez que a responsabilidade da tomada de decisão seria transferida ao conselho. Na sequência, o Sr. Luiz Gonzaga questionou se havia alguma alternativa, sob o aspecto político, caso se optasse pela não adesão à EBSERH. Em resposta, a Prof.ª Lúcia manifestou que seria necessário procurar outra fonte de financiamento, pois o Ministério da Educação (MEC) não iria financiar o HU. O Sr. Irineu ressaltou que os servidores continuariam sendo da Universidade assim como o orçamento. A Prof.ª Lúcia manifestou dúvida em relação ao orçamento de custeio, pois quem tratava das questões junto ao MEC já era a EBSERH, e acrescentou que a flexibilidade e a margem de negociação para outra possibilidade eram muito difíceis. O Sr. João Pedro falou que aquela situação era uma chantagem do governo, pois a adesão à EBSERH havia sido apresentada como opcional. Houve uma discussão sobre o posicionamento do governo em relação à EBSERH e a forma como ela era apresentada à Universidade e o Sr. Irineu complementou que havia telefonado algumas vezes para a assessoria de imprensa da EBSERH e, em todas as ocasiões, a empresa havia se posicionado como opcional às universidades. Houve uma discussão final sobre o posicionamento da EBSERH e a atuação do Conselho Diretor do HU e, não havendo nada mais a tratar, a reunião foi encerrada às dezessete horas e cinquenta e cinco minutos, da qual, para constar, eu, Thayse Kiatkoski Neves, secretária executiva do Gabinete da Reitoria, lavrei a presente ata, que, se aprovada, será assinada pelos membros da comissão. Florianópolis, 18 de setembro de 2013.
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